	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 31/2015 de 27 de Fevereiro de 2015


O Regulamento (UE) N.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro estabelece as regras gerais que regulam o apoio ao desenvolvimento rural, financiado pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER);

O FEADER é um instrumento fundamental para a modernização e sustentabilidade do complexo agroflorestal, contribuindo para a realização da “Estratégia Europa 2020” para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo;

Neste contexto foi aprovado, pela decisão C (2015) 850, de 13 de fevereiro de 2015, da Comissão Europeia, o Programa de Desenvolvimento Rural para a Região Autónoma dos Açores, 2014-2020 (PRORURAL+), abreviadamente designado por PRORURAL+, a ser financiado pelo FEADER;

O PRORURAL+, define a estratégia regional para o desenvolvimento rural para o período 2014-2020, assente em três dimensões: competitividade, sustentabilidade e dinâmica dos territórios rurais, com vista a um desenvolvimento rural mais equilibrado do ponto de vista ambiental e territorial, menos prejudicial ao clima, mais competitivo e inovador e equilibrado dos territórios rurais;

O Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI), compreendendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu (FSE), o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP) e respetivos programas operacionais (PO) e programas de desenvolvimento rural (PDR), para o período de 2014-2020, bem como a estrutura orgânica relativa ao exercício, designadamente, das competências de apoio, monitorização, gestão, acompanhamento e avaliação, certificação, auditoria e controlo, nos termos do Regulamento (UE) N.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro;

O referido Decreto-Lei, definiu como órgão de coordenação técnica do FEADER a Comissão de Coordenação Nacional (CCN) para o FEADER, responsável pela coordenação técnica global, e as autoridades de gestão dos respetivos programas, bem como as disposições comuns a todas as autoridades de gestão;

O seu artigo 15.º contempla na composição da CCN um representante do departamento competente do Governo Regional dos Açores;

Por outro lado, o artigo 35.º, do citado Decreto-Lei, estipula que os Governos Regionais dos Açores e da Madeira definem em diploma próprio a natureza, composição e competências das Autoridades de Gestão dos Programas de Desenvolvimento Rural das respetivas Regiões e nomeiam os respetivos Gestores;

Neste contexto, importa, agora, atribuir competências ao Secretário Regional da Agricultura e Ambiente em matéria de governação do PRORURAL+, definir a representação da Região na CCN, designar e estabelecer as competências da Autoridade de Gestão do PRORURAL+ e nomear o respetivo Gestor.

Nos termos das alíneas a) e l) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, alterado e republicado pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, o Conselho de Governo resolve:

1- A representação do departamento, do Governo Regional, em matéria de agricultura na Comissão de Coordenação Nacional (CCN) para o FEADER é assegurada, pela Autoridade de Gestão do PRORURAL+, em representação da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente.

2- Nos termos do artigo 65.º Regulamento (UE) N.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro e do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, a Autoridade de Gestão do PRORURAL+ é a Direção Regional do Desenvolvimento Rural.

3- O Gestor do PRORURAL+ é o Diretor Regional do Desenvolvimento Rural, que a representa.

4- A Autoridade de Gestão do PRORURAL+ é responsável pela gestão e execução do programa de uma forma eficiente, eficaz, correta, nos termos previsto no artigo 66º Regulamento (UE) N.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro e na legislação comunitária, nacional e regional aplicável, exercendo, em especial, as seguintes competências:

a) Elaborar a regulamentação específica do programa;

b) Aprovar as orientações técnicas transversais ou especificas necessárias à boa gestão e execução do PRORURAL+;

c) Programar e propor à aprovação do Secretário Regional da Agricultura e Ambiente o plano de abertura de períodos de apresentação de pedidos de apoio, que prevê a programação num período não inferior a 12 meses, e proceder à sua divulgação;

d) Definir os critérios de seleção depois de consultado o Comité de Acompanhamento;

e) Apreciar a admissibilidade e o mérito dos pedidos de apoio apresentados, assegurando, designadamente, que as operações sejam selecionadas em conformidade com os critérios aprovados pelo Comité;

f) Assegurar a realização dos controlos administrativos dos pedidos de apoio, bem como dos controlos no âmbito do sistema de supervisão dos GAL;

g) Aprovar os pedidos de apoio que, reunindo as condições de seleção e de admissibilidade, tenham mérito adequado a receberem apoio financeiro, nos termos da regulamentação aplicável;

h) Informar os beneficiários e outros organismos envolvidos na execução das operações, das obrigações resultantes do apoio concedido, nomeadamente a manutenção de um sistema de contabilidade separado ou de uma codificação contabilística adequada para todas as transações referentes à operação, bem como dos requisitos referentes à apresentação de dados à autoridade de gestão e ao registo das realizações e resultados;

i) Garantir o cumprimento, pelas operações apoiadas, dos normativos regionais, nacionais e comunitários aplicáveis, designadamente nos domínios da concorrência, da contratação pública, do ambiente e da igualdade de oportunidades;

j) Acompanhar a realização dos investimentos apoiados;

k) Garantir a existência de um sistema eletrónico seguro e adequado, para registar, conservar, gerir e fornecer a informação estatística sobre o programa e a sua execução, necessária para fins de acompanhamento e avaliação, nomeadamente as informações necessárias para acompanhar os progressos realizados em relação aos objetivos e prioridades estabelecidos;

l) Assegurar a recolha e o tratamento dos dados físicos, financeiros e estatísticos sobre a execução do PRORURAL+ para a elaboração dos indicadores de acompanhamento e para os estudos de avaliação estratégica e operacional;

m) Garantir que o organismo pagador receba todas as informações necessárias, em especial sobre os procedimentos aplicados e sobre os controlos executados relativamente às operações selecionadas para financiamento;

n) Assegurar a criação e o funcionamento de um sistema de controlo interno que previna e detete as situações de irregularidade e permita a adoção das medidas corretivas oportunas e adequadas;

o) Assegurar que as avaliações do PRORURAL+ sejam realizadas nos prazos estabelecidos, estejam em conformidade com o Quadro Comum de Acompanhamento e Avaliação, e sejam apresentadas às autoridades nacionais e regionais competentes e à Comissão Europeia;

p) Dirigir os trabalhos do Comité de Acompanhamento nos termos previstos no artigo 73.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, e enviar-lhe os documentos necessários para o acompanhamento da execução do PRORURAL+ em função dos seus objetivos específicos;

q) Elaborar e assegurar a execução do Plano de Comunicação do PRORURAL+ e garantir o cumprimento das obrigações em matéria de informação e publicidade referidas no artigo 66º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro;

r) Elaborar os relatórios anuais e final de execução do PRORURAL+ e, após apreciação do Secretário Regional da Agricultura e Ambiente e aprovação pelo Comité de Acompanhamento, apresentá-los à Comissão Europeia;

s) Preparar as propostas de alterações ao PRORURAL+; 

t) Fornecer à CCN a informação necessária ao exercício das suas competências;

u) Praticar os demais atos necessários à regular e plena execução do PRORURAL+, considerados necessários e inerentes ao cabal e completo desempenho da missão definida e à prossecução dos objetivos da Autoridade de Gestão.

5- São competências do Gestor do PRORURAL+:

a) Dirigir e coordenar as tarefas da Autoridade de Gestão;

b) Convocar e dirigir os trabalhos do Comité de Acompanhamento;

c) Representar o PRORURAL+ nos órgãos nacionais de Gestão, Monitorização, Avaliação e Acompanhamento do “Portugal 2020”, bem como nas demais instituições nacionais, europeias e internacionais;

d) Exercer os demais poderes de representação da Autoridade de Gestão, vinculando-a validamente quer na outorga de contratos quer na prática de quaisquer outros atos.

6- A Autoridade de Gestão do PRORURAL pode delegar parte das suas tarefas noutros organismos através da celebração de um contrato escrito entre as partes, nos termos do previsto no n.º 2 do artigo 66.º do Regulamento (UE) N.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro e na legislação nacional aplicável.

7- Os regulamentos específicos bem como nos demais atos legislativos adotados no âmbito do PRORURAL+ são aprovados pelo Secretário Regional da Agricultura e Ambiente e definidos em diploma deste membro do governo.

8- A presente resolução produz efeitos à data da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Ponta Delgada, em 25 de fevereiro de 2015. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
